
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

4ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009427/2017

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Carolina Matos Alves Costa

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: OSVALDO BARRETO FILHO (12/05/2016 até 02/06/2016)WALTER 
DE FREITAS PINHEIRO (a partir de 03/06/2016)

ORIGEM: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SEC

PARECER N° 000719/2018

Trata-se de Inspeção realizada pela Quinta Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal

de Contas do Estado da Bahia (5ª CCE), durante o período de 12/05/2016 a 02/06/2017, com o

objetivo de verificar o atingimento das metas e estratégias estabelecidas no Plano Estadual de

Educação (PEE), com ênfase na destinação de recursos e na implementação das respectivas

estratégias.

Após  a  conclusão  dos  trabalhos,  a  Unidade  Técnica,  no  Relatório  de  Ref.1953897,

identificou  irregularidades  sem  atendimento  satisfatório,  tendo  sugerido  recomendações  para

sanear cada uma delas.

Os gestores foram devidamente notificados, mas apenas o Sr. Walter de Freitas Pinheiro,

após solicitação de extensão do prazo (Ref.1995075-1), apresentou resposta às irregularidades

detectadas (Ref.2014458), tendo mencionado as providências tomadas no sentido de saneá-las.
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Em seguida, por determinação da Exma. Conselheira Relatora (Ref.2026267-1), a 5ª CCE

procedeu ao cotejamento das justificativas e esclarecimentos apresentados quanto aos itens 6.1,

6.2, 6.3, 6.4, 6.5, 6.6, 6.7 e 6.8 do Relatório auditorial (Ref. 2078398).

A 5ª CCE, ao realizar a análise determinada (Ref.2078398), observou que, não obstante os

esclarecimentos e justificativas apresentadas, houve concordância da Administração em relação

aos  apontamentos  de  Auditoria,  bem  como  o  compromisso,  por  parte  da  SEC,  de  tomar

providências no sentido de sanear as falhas apontadas.

O  processo  foi  encaminhado  ao  Ministério  Público  de  Contas  para  fins  de  análise  e

emissão de parecer. 

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Ao  proceder ao  exame  auditorial,  a  5ª  CCE  identificou  as  seguintes  irregularidades

(Ref.1953897-25).

Achados de Auditoria Item

Necessidade de revisar/adequar as metas e estratégias, definir indicadores e estipular prazos
para possibilitar o acompanhamento e monitoramento do PEE. 

6.1

Intempestividade  na realização  das  atividades relativas  à  implementação,  acompanhamento,
monitoramento e avaliação do PEE pela SEC. 

6.2

Metas e Estratégias do Plano Estadual de Educação não contempladas no PPA 2016-2019, na
Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 

6.3

Descumprimento da Lei do Piso Salarial Nacional. 6.4

Regulamentação do Estágio Probatório em desconformidade com a Estratégia 18.2 da Meta 18
do PEE. 

6.5

Avanços e Promoções de Carreira desassociados de aspectos valorizados na estratégia 18.3 6.6

Falta de tratamento isonômico de natureza salarial e quanto à evolução na carreira entre os
professores do Magistério Público da Educação Básica do Estado da Bahia 

6.7

Descumprimento do artigo 1º da Resolução nº 122/2013 do TCE/BA 6.8

Considerando que a 5ª CCE esgotou a análise das irregularidades discriminadas acima,

com posicionamento condizente à situação apresentada, ao qual adere este Órgão Ministerial,

analisar-se-á no presente opinativo apenas a falha abordada no item 6.3 (“Metas e Estratégias

do Plano Estadual de Educação não contempladas no PPA 2016-2019, na Lei de Diretrizes

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual”), para a qual se mostra necessário tecer maiores

esclarecimentos  e/ou  adotar  outras  providências  que  não  aquelas  sugeridas  pela  Unidade
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Técnica.

A incompatibilidade entre as peças de planejamento (PPA, LDO e LOA) e o Plano Estadual

de Educação (PEE), em especial quanto a ausência das Metas e Estratégias definidas no PEE

nos  referidos  diplomas  orçamentários,  consiste  em irregularidade  grave  que  merece  especial

atenção desta Corte de Contas.

O Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei Federal n. 13.005/2014, para o

período de 2014-2024, é o mais importante instrumento normativo na área de educação, com a

definição de 20 metas, que associadas a 254 estratégias, contemplam objetivos para a Educação

Infantil, o Ensino Fundamental, o Ensino Médio, a Educação Inclusiva, a Educação para jovens e

adultos, a Educação Integral, o Programa de Alfabetização, a Educação Profissional, a Educação

Superior, a Pós-Graduação, além das políticas de qualificação e valorização dos servidores.

Dada a sua fundamental importância para o desenvolvimento da política pública na área da

educação,  o PNE determinou aos Estados1 a  obrigação de elaborarem seus correspondentes

planos até 26/06/2015. A despeito do mencionado comando, entretanto, a Bahia editou, de forma

intempestiva,  o  seu  Plano  Estadual  de  Educação  (PEE)  para  o  decênio  2016/2026,  em

11/05/2016, por meio da Lei Estadual n. 13.559/2016.

O atraso cronológico na edição do Plano Estadual refletiu no seu descompasso com o PPA

2016-2019,  já  que o fato deste primeiro ter  sido editado quando a norma orçamentária já  se

encontrava em vigor – o PPA para o quadriênio 2016-2019 foi instituído pela Lei n. 13.468/2015,

de 29/12/2015, ao passo que o PEE foi aprovado em 11/05/2016, por meio da Lei n. 13.559/2016

– contrariou a lógica do bom planejamento, que pressupõe que os planos atinentes às políticas

públicas devem ser elaborados  antes da edição do PPA, para que esta peça estruturante do

planejamento  orçamentário  contemple  os  programas,  objetivos  e  metas  do  Governo  para  o

quadriênio a que se refere. 

 A despeito do art. 9º, §2º, do referido Plano Estadual determinar a sua compatibilidade

com o PPA, de forma a assegurar o cumprimento das metas e viabilizar a sua plena execução,

não houve a observância dessa premissa. Vejamos o que estabelece o mencionado dispositivo:

Art. 9º – O Estado atuará nos limites de sua competência e observada a política

de colaboração, a capacidade de atendimento e o esforço fiscal  de cada ente

1 Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou 
adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no 
prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.

3

Parecer do Ministério Público nº000719/2018 Ref.2110674-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
0O

T
E

0M
JE

Z



federado, para, em consonância com o art. 212 e o inciso VI do art. 214, ambos da

Constituição Federal, e o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Federais

Transitórias, alcançar a Meta 20 do Anexo Único deste PEE-BA.

[…]

§ 2º – Os Planos Plurianuais – PPA, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos

anuais do Estado serão formulados de maneira a assegurar a consignação de

dotações orçamentárias compatíveis com o disposto neste artigo e nas diretrizes,

metas e estratégias deste PEE-BA, a fim de viabilizar sua plena execução.

No exame das Contas do Chefe do Poder Executivo2, relativas ao exercício de 2016, o

Ministério Público de Contas manifestou-se, acerca das consequências negativas que a falta de

sincronismo  entre  o  PEE  e  o  PPA ocasionou  ao  planejamento  orçamentário  da  educação,

conforme Parecer da lavra do Procurador-Geral de Contas, Danilo Andrade3:

Em virtude desse descompasso cronológico, considerável parte das deliberações

oriundas  dos  debates  técnicos  promovidos  no  âmbito  do  Fórum  Estadual  de

Educação  da  Bahia  (FEE/BA)5  acabou  não  sendo  aproveitada  na  peça  de

planejamento  orçamentário  em  epígrafe.  Vide,  neste  sentido,  que  o  Relatório

Técnico aponta que os descritores das principais metas do PPA não permitem

associá-las ao cumprimento das metas do PNE e do PEE, gerando incertezas

acerca da plena execução das ações voltadas às políticas de educação. Além

disso, o Relatório Técnico consigna que o fato de o PPA ter sido editado antes da

aprovação do PEE fez com que a referida peça de planejamento governamental

não  contemplasse,  de  forma  mais  evidente,  especificidades  operacionais

associadas ao planejamento setorial da educação, especialmente às suas metas e

diretrizes.

A SEC, por meio do Subsecretário da Educação, justificou que “o PPA 2016/2019 mesmo

aprovado antes do PEE, espelha as diretrizes contidas no Plano Nacional de Educação (PNE),

uma vez que a SEC se orientou neste sentido durante a participação na sua elaboração”.

Conforme aduzido pela Unidade Técnica, no entanto, não é suficiente para o cumprimento

das  metas  do  Plano  Estadual  de  Educação  ter  o  Plano  Plurianual  do  Estado  (2016/2019)

espelhado as diretrizes do PNE, ao contrário, “É necessário que o alinhamento do PPA com o

PEE aconteça explicitamente, de forma a possibilitar reflexos objetivos nas LDOs e nas LOAs

vindouras. Esse alinhamento deve evoluir para além da associação dos descritores do PPA x PNE

e chegar principalmente na compatibilidade do PEE com o Orçamento Anual, de maneira que

fiquem asseguradas e demonstradas dotações que viabilizem a execução do Plano de Educação”.
2 Processo TCE/002522/2016
3 Parecer nº 342/2017, da lavra do Procurador-Geral de Contas, Dr. Danilo Ferreira Andrade.
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Nesse ponto, destaque-se que já foi evidenciado por essa Corte de Contas, nos autos do

Processo n. TCE/009313/2017 (Auditoria Operacional), a ausência de sistemática formalizada que

estipulasse critérios técnicos para a definição das prioridades da Administração Pública nas LDOs

e a baixa execução das ações orçamentárias com indicativo de prioridades vinculadas ao PEE

2016 – 2026, trazendo como efeitos dificuldade no processo de mensuração, monitoramento e

avaliação do que deve ser alcançado com a execução do PPA e no direcionamento do esforço

governamental nos orçamentos anuais, acarretando, por conseguinte, no comprometimento da

alocação eficiente de recursos, com risco potencial do não alcance dos resultados pretendidos no

Plano Estadual de Educação.

A Auditoria também asseverou que a disponibilidade de recursos foi o principal critério a

respaldar  a  definição  das  prioridades  da  Administração  Pública  estabelecidas  nas  LDOs  dos

exercícios de 2016 e 2017, a exemplo do Programa Educar para Transformar, não tendo sido

definidos critérios técnicos, em observância ao Plano Estadual de Educação, na definição das

prioridades, a fim de privilegiar a sua implementação. 

Demais disso, a ausência de sistemática formalizada, com normativo que defina os órgãos

envolvidos  e  critérios  a  serem  utilizados,  para  o  processo  de  definição  das  prioridades  da

Administração Pública, demostra fragilidade do Estado no processo de planejamento do que deve

ser  priorizado  na  execução  do  orçamento  estadual,  comprometendo,  assim,  o  alcance  das

necessidades mais urgentes da sociedade, frente à escassez de recursos. 

É imperioso,  portanto,  que a SEC adote  as  providências  sugeridas  pela  5ª  CCE para

correção das irregularidades identificadas, envidando esforços no sentido de aprimorar o processo

de planejamento do Estado e, por conseguinte, dos instrumentos a ele relativos, PPA, LDO e LOA,

com vistas ao alcance dos objetivos, metas e estratégias previstas no PEE 2016-2026.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, em plena harmonia com o posicionamento da 5ª CCE, o Ministério

Público de Contas OPINA:

a) pela juntada da presente Auditoria às contas da Secretaria da Educação do Estado da

Bahia (SEC), referentes aos exercícios 2016 e 2017;

b)  pela  expedição das recomendações sugeridas pela 5ª CCE no Relatório auditorial
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(Ref.1953897), a fim de que sejam adotadas, pelos gestores responsáveis, medidas que resultem

no saneamento das falhas destacadas, notadamente, quanto à necessidade de ajustes para um

melhor planejamento do Plano Estadual de Educação (PEE) em consonância com as peças de

planejamento orçamentário (PPA, LDO e LOA).

É o parecer.

Salvador, 29 de outubro de 2018.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Erika de Oliveira Almeida
Procurador do Ministério Público - Assinado em 30/10/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: I0OTE0MJEZ


